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O presente de uma época está necessariamente ligado ao seu passado. Valores, conquistas técnico – científicas, assim como 
vícios, não surgem ex novo, mas estão ligados, como num continuum a épocas anteriores.
Quando se fala de civilização ocidental, de Mundo Ocidental, ou mesmo, de pensamento ocidental está se referindo a um 
conceito análogo, polissêmico, pois revela vários sentidos e conotações; o que nos permite abordar tal assunto sob vários ângulos 
e exige, ao mesmo tempo, uma certa delimitação para não incorrer a falseamento e equívocos.
Na presente consideração, referimo-nos à civilização ocidental como expressão de uma racionalidade específica e de uma con-
cepção ou visão organizada da vida. O termo racionalidade será aqui tomado em toda sua abrangência e não em sentido unívoco 
como se tornou comum no pensamento analítico pós cartesiano.
Grosso modo, pode-se dizer que a civilização ocidental tem como sustentação teórica, três grandes ideias: a sabedoria grega, 
RESUMO
Este artigo tem como escopo apontar as ideias mestras que formaram a racionalidade ocidental. De forma sucinta, descreve 
a influência da filosofia grega, destacando as contribuições de Platão e de Aristóteles, os quais forneceram as categorias mentais 
e lógicas para o saber especulativo, assim como os seus empenhos, na fundação do ensino superior: a Academia e o Liceu. Num 
segundo momento destaca-se a função do Direito Romano, como base sobre a qual se assentam os vários sistemas jurídicos dos 
Estados Modernos e, por último, aponta-se o cristianismo como divisor de águas, configurando existencialmente a alma ocidental 
na sua relação com o divino, o próximo e o Estado. à guisa de provocação, conclui-se num convite ao diálogo filosófico a partir 
dessa tríade para compreender o nosso ser ocidental, vislumbrando a possibilidade de algo positivo para o pensar atual afetado 
pela desconstrução do pensamento logocêntrico. 
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CONSIDERATIONS ON THE FORMATION OF THE WESTERN RATIONALITY
Abstract: This article scopes to point the master ideas that shaped the Western rationality. Succinctly, it describes the influence 
of Greek philosophy, emphasizing the contributions of Plato and Aristotle, who provided the mental categories and logics for 
speculative knowledge, as well as their endeavors in the foundation of higher education: the Academy and Lyceum. In a second 
moment, the role of Roman Law is highlighted as the basis on which the various legal systems of Modern States stand and, finally, 
it points to Christianity as a watershed, configuring existentially the Western soul in its relationship with the divine, people and 
the State. As in a way of provocation, it concludes with an invitation for the philosophical dialogue parting from this triad to 
understand our western being, glimpsing the possibility of something positive to current thinking affected by the deconstruction 
of logocentric thought.
Keywords: Western Rationality; Philosophy; Paradigm; Law; Christianity; Drama.
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a ciência jurídica romana e o cristianismo.
A sabedoria grega legou-nos por primeiro, a filosofia: uma forma de conhecimento sistematizado racionalmente a respeito 
do cosmos, do homem de Deus e da sociedade. Mesmo se os gregos foram o povo que criou a mais bela mitologia de que se tem 
notícia, foram também os primeiros a romperem com a linguagem mitológica, elaborando um discurso apropriado para descrever 
os fenômenos cósmicos e sociais de forma mais objetiva, relegando o discurso mitológico à literatura.
A sistematização racional do saber ocidental, inicia-se nas colônias gregas da Ásia Menor, na Jônia, aproximadamente nos sé-
culos VII e VI a.C., culminará com os grandes sistemas platônico e aristotélico do século IV a.C., entrará em crise com os sistemas 
helenísticos do epicurismo e do estoicismo nos séculos III e II a.C., período este que responde pela máxima expansão da cultura 
helênica através das trilhas do império macedônico. No ano 197 a.C., Roma conquista a Grécia e a submete definitivamente sob 
sua administração em 145 a.C.. Roma, por sua vez, será capturada pela cultura grega.
Os sistemas como o platonismo, o aristotelismo e o estoicismo estão na base dos demais sistemas filosófico – científicos que 
se desenvolverão ao longo da história do pensamento ocidental e nos tocam até hoje, sendo fonte de inspiração em que as mentes 
brilhantes retornam sempre. No dizer de Heidegger: “a filosofia fala grego”.
O termo filosofia é composto de dois vocábulos: filos, amigo e sofia, sabedoria. Tal expressão foi atribuída a Pitágoras (580-
497 a.C). Com o tempo, passou a designar uma forma determinada de saber. Já em Platão (427-347 a.C.) e Aristóteles (384-322 
a.C.), filosofia compreende o estudo de todas as coisas através de seus princípios (Met. VI, 1003a 21-26).
Em segundo momento, os gregos legaram-nos as ciências. A crença de que os fenômenos à nossa volta são regidos por leis 
naturais e que se comportam segundo os princípios de causa e efeito. Tais leis podem ser captadas e descritas pela razão humana. 
Isto é algo, que devemos já aos pré–socráticos, socráticos e pós-socráticos. Para tanto, basta lembrar as teorizações das matemá-
ticas por Pitágoras e Euclides, a história por Heródoto, a medicina por Hipócrates, a biologia e a lógica por Aristóteles, e outros. 
Mais que ciências embrionárias, temos que reconhecer, como valor, “O espírito científico” desses pensadores.
Para corroborar a tese presente, faz jus citar o ensino superior no ocidente tendo início entre os gregos nos meados do século V 
e IV a.C.. Em 388/7 a.C. Platão funda a Academia, sendo a primeira universidade ocidental. Tal instituição de Ensino Superior só 
será fechada por Justiniano em 529 d.C. Quase mil anos de ensino. Por lá passou a intelectualidade do mundo antigo, tanto grega 
quanto romana. Platão escreveu trinta e seis obras, trinta e quatro em forma de diálogo. A República, composta de dez livros, é 
a primeira obra sistemática de ciência política e de filosofia do direito, escrita no ocidente. Os demais diálogos platônicos estão 
na base de várias teorias políticas e pedagógicas atuais. Quando, na Idade Média, no século XII, ressurgiram as universidades, 
seus fundadores terão na Academia platônica o modelo a ser seguido. O trivium e o quadrivium serão reflexos do curriculum da 
Academia. 
No ano de 335, Aristóteles funda o Liceu. Instituição de Ensino Superior, financiada inicialmente por Alexandre Magno. Os 
trabalhos de catalogação realizados por Aristóteles e seus alunos, deram origem à biologia, à lógica e à psicologia. Suas obras, 
como A geração e corrupção dos animais, O organon e o De anima estão nas bases de várias ciências. Sabe-se pelos historiadores, 
que Alexandre Magno enviou, além de uma pesada quantia de ouro e prata para seu mestre, um certo número de soldados. Os 
quais Aristóteles enviou até a África com a finalidade de trazer animais e plantas não encontrados na Grécia e para estudar as 
causas da vazante do Nilo. Ao passo que as tropas de Alexandre avançavam rumo ao Oriente, receberam ordens para aprisionar 
animais e plantas e as enviar ao Liceu em Atenas. Destarte, Aristóteles fundou o primeiro jardim zoológico e botânico para fins 
de estudo. Ao dividir os seres em reinos e introduzir a classificação de animais e plantas em gênero e espécie, deu origem à taxo-
nomia. Seu modelo taxonômico só será substituído por Lineu no século XVIII de nossa era.
Aristóteles entrou para a Academia em 367 a.C. e de lá sairá em 347 a.C. com a morte de Platão. O Corpus Aristotelicum 
corresponde a mais de 60 obras, dividido em tratados e livros: a) Lógica, seis tratados; b) Filosofia primeira: metafísica, quatorze 
livros; c) Física, oito livros; d) biologia, vinte e oito livros; e) Ética, quatro tratados; g) Arte: Retórica, três livros; Poética, dois) 
livros. Várias são as obras perdidas de Aristóteles e que são conhecidas só fragmentos de citação.
Partindo como Platão, do mesmo problema do valor objetivo dos conceitos, mas abandonando a solução do mestre, Aristó-
teles constrói um sistema inteiramente original. São caracteres do seu sistema: 1º Observação fiel da natureza. Platão idealista 
rejeitara a experiência como fonte de conhecimento certo. Aristóteles, mais positivo toma sempre o fato como ponto de partida 
de suas teorias buscando na realidade um apoio sólido para as especulações metafísicas; 2º rigor no método, depois de estudar 
as leis do pensamento, o processo dedutivo e indutivo aplica-os em todas as suas obras, substituindo a linguagem imaginária e 
figurada de Platão, por um estilo lapidar e conciso, criando uma terminologia filosófica precisa, podendo ser considerado como o 
autor da metodologia científica; 3º) Unidade de conjunto. Possivelmente Aristóteles foi o primeiro pensador a captar o conceito 
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de realidade como um sistema, onde as coisas encontram-se interligadas por princípios e que compete à mente humana captar 
tais princípios para descrever os liames possíveis entre os seres que compõem os vários subsistemas. (FRANCA, 1990). As Cate-
gorias, Interpretação, Analíticos primeiros, Analíticos posteriores, Tópicos e Elêncos, são a base da metodologia e da linguagem 
científica ocidental.
A formação de uma dada racionalidade está diretamente relacionada às questões dos discursos, isto é, das formas ou modelos 
de linguagem, com as quais expressam-se a realidade num dado período histórico: linguagem, método e paradigma são imbrica-
ções de uma mesma realidade epistêmica. No ocidente, ficou comum falar-se de uma linguagem científica, jurídica, filosófica. Foi 
Platão quem advertiu tal problema e que realizou as primeiras tentativas de estabelecer-se um discurso apropriado que fosse capaz 
de revelar objetivamente a realidade e, ao mesmo tempo, possuísse uma capacidade comunicativa eficiente, mas não atingiu efeti-
vamente sua meta, pois como se sabe absolutizou o discurso dialético em detrimento dos demais como ficou claro no Fedro. Cou-
be a Aristóteles a realização de tal tarefa. Percebeu ele que dentro do espaço da comunicabilidade humana são possíveis vários 
discursos válidos e um não se sobrepõe aos demais. Não há um discurso absoluto. “O ser se diz de vários modos” (Fis. I2, 185ª21).
Um discurso diferencia-se dos demais pela natureza das premissas ou proposições usadas. Na análise das proposições verifi-
cam-se aquelas que expressam possibilidades e são próprias do discurso poético; aquelas que expressam verossimilhança e são 
próprias da retórica; aquelas que expressam probabilidade razoável e são próprias da dialética e, finalmente, as proposições que 
expressam certeza apodídica e são próprias da analítica ou lógica. São estas últimas as quais hoje denominamos de linguagem 
científica. 
O discurso humano é uma potência única que se atualiza de quatro formas diferentes, a saber, poética, retórica, dialética e 
analítica. (CARVALHO, 1996, p.40 a 49)
A poética, a Retórica, Os tópicos, os analíticos Primeiros e os Analíticos Posteriores são obras nas quais Aristóteles descreve a 
natureza e as técnicas de cada discurso. O autor teve plena consciência de suas descobertas e da importância de sua contribuição.
Estudou o processo cognitivo, resolvendo as questões epistemológicas que se arrastavam dentro da filosofia há séculos. Suas 
soluções constituem os discursos da psicologia, da linguagem científica e da gnosiologia atual. Há duas ordens de conhecimento: 
o sensível e o intelectivo. O primeiro é fonte de todos os nossos conhecimentos e caracteriza-se por ser particular. É verdadeiro, 
porém, não científico, porque está sujeito ao movimento e à mudança das coisas e porque não distingue o substancial do aci-
dental. Tão pouco constitui ciência o conhecimento que só chega à opinião, porque carece de necessidade, mesmo quando pode 
ser base de juízos verdadeiros. “O conhecimento científico requer estabilidade e necessidade de objetos sobre os quais baseia-se 
sua certeza. Somente pode chegar constituir ciência o conhecimento intelectivo, capaz de produzir conceitos universais com as 
características de estabilidade e necessidade” (FRAILE, 1997, p. 437).
O conhecimento científico possui as seguintes propriedades: 1º - É um conhecimento das essências das coisas. A ciência deve 
responder à pergunta o que é? e expressar em suas definições as essências das coisas. 2º. – É um conhecimento das coisas por 
suas causas. Não basta saber que uma coisa é, mas saber que é e por que é. (anal. Post II 11, 1037ª14; Eth Nic. V12). 3º- É um 
conhecimento necessário. O juízo necessário, próprio da ciência consiste em saber que uma coisa é assim e não pode ser de outra 
maneira (Anal. Post I2, 71b9-12). 4º- É um conhecimento universal. No sentindo que é estável necessário e certo sobre as coisas, 
que chegam até às essências, expressa-as em definições e as explica por suas causas. (anal. Post II 438).
A divisão aristotélica das ciências está baseada em seu conceito pluralista e analógico do ser. Isto é, a realidade não está consti-
tuída de um único ser, mas sim de infinitos seres diferenciados pela sua forma própria e particular, a qual é princípio de distinção. 
(CARVALHO, 1996). 
Platão já havia tentando uma classificação das ciências, tendo como critério os graus do ser e os níveis do conhecimento (Rep. 
50 9d-511e), mas devido à sua desvalorização do mundo material, sua classificação ficou totalmente comprometida. Mesmo com 
as limitações próprias de sua época, Aristóteles avançou assombrosamente nesta área da epistemologia. O critério por ele usado 
consiste em duas partes: 1º. Observação da natureza do objeto; 2º. O fim proposto por cada ciência. As atividades, as ciências e 
as artes especificam-se  por seus objetos.
“Sendo muitas as atividades, as artes e as ciências, muitos também são seus fins. O fim da arte médica é a saúde; o das ciências 
náutica, o navio; o da estratégia, a vitória; o da economia, a riqueza” (Eth. Nic. I1, 1094ª 1-8) Em virtude desse fato, a superiori-
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Observando esses critérios, Aristóteles, divide as ciências em três grupos: teoréticas, práticas e poiéticas (produtivas). As 
ciências teoréticas, têm como escopo a teoria pura, são elas: a física, as matemáticas e a filosofia primeira. (Met. VI1 102 6a 20); 
as ciências práticas são aquelas que orientam as ações humanas: a política, a economia e a ética; as ciências poiéticas ou produ-
tivas são as que dão as técnicas em vista da produção, são a medicina, a ginástica, a escultura, a música e a lógica (Met. XI (k) 
7, 1064b 1-2). Este critério usado por Aristóteles já não é mais aceito. Primeiro, confunde ciência com arte, e em segundo lugar, 
por mais que uma ciência seja teórica, acaba por tocar ou influir no mundo da prática e, toda ciência prática, pressupõe uma te-
oria. Não obstante tudo isso, não se exclui seu mérito, pois esclareceu pontos essenciais, desfez equívocos que já se arrastavam 
há um longo tempo na filosofia grega e, também, coube-lhe o mérito de sistematizar pela primeira vez o saber grego, deixando 
o caminho aberto para os futuros pensadores, que farão largo uso da lógica do Estagirita, nos processos de distinção dos vários 
campos epistêmicos. 
Após um período de esquecimento em certos ambientes acadêmicos da Europa, devido preconceitos iluministas e influência 
positivista, o corpus aristotélicum retorna com pleno vigor na filosofia especulativa do Séc. XX. Basta lembrar Schäim Perelman 
e W. Jaeger na Alemanha, Pierre Albengue e Millet na França, David Roos na Inglaterra, G. Reale e E. Berti na Itália. No Brasil, 
merecem destaque Claúdio H. de Lima Vaz, Olavo de Carvalho e L. Rhoden. Afinal Aristóteles continua sendo “Il maestro di 
coloro che sanno”. (DANTE ALIGLIARI).
Deste breve aceno, passamos à segunda ideia formadora da civilização ocidental, a ciência jurídica romana: 
Outros talvez, que não tu, saberão, acredito, dar melhor vida ao bronze e tirar do mármore vívidas figuras; outros saberão 
melhor defender causas, melhor descrever o movimento dos céus e a rota dos astros. Mas tu, Romano, Lembra-te que nas-
ceste para impor tuas leis ao universo. Tua missão é a de impor as condições de paz, poupar os vencidos e domar os soberbos 
(Eneida, Canto VI; versos 851 a 853). 
Nestes versos escritos por Virgílio entre anos 29 a 19 a.C..; está sintetizada a alma pragmática dos romanos e a consciência de 
si em relação aos outros povos.
Próximos cultural e geograficamente, gregos e romanos contribuíram com formas de saberes e realizações materiais diferen-
ciadas. Se o gênio grego é aquele do saber especulativo, da teoria, aquele romano é o do exercício prático do saber, o jus.
Prático, objetivo, imediatista, concretista, administrador, por excelência, o romano não se deixa arrastar para a especulação 
filosófica, caracterizando-se por isso, as produções do engenho latino pela ausência das grandes abstrações e pela elaboração 
sistemática de doutrinas diferentes a uma dada ordem de fatos (CRATELLA JUNIOR, ano, p.99)
O idioma desse povo é o latim. Forjado na lide do campo (ager-i, rus-is, pratum-i), nos embates (pugna-ae) com os povos 
vizinhos, e na administração da coisa pública (res publica). É neste idioma que surge, desenvolve-se e será codificado o direito. 
Se a filosofia fala grego, o direito fala latim.
Jus, Directus (a-um), Jussum, faz, são termos que expressam aquilo que, atualmente, denominamos direito. Os romanos em-
pregavam o vocábulo Jus,do latim clássico, para designar o que hoje denominamos direito [...]. Ao Jus estava associada a ideia de 
poder, comando, de origem divina. Jubere é ordenar, comandar. Jus ou jussum é aquilo que é ordenado por uma autoridade. Jus-
tum quia jussum (justo é o que é ordenado). O vocábulo direito, derivado do baixo latim directum acusativo do adjetivo directus, 
a, um, tem o sentido de reto, de acordo com a linha reta conforme a regra. Do sentido concreto e material, a palavra directum (ou 
direito) passou a designar, por translação ou metáfora tudo aquilo que conforme a regra, direito. (CRETELLA JÚNIOR, p.173).
Quando o nosso objetivo principal é captar as ideias mestras que permitiram a formação da racionalidade ocidental não 
devemos permanecer na elucidação das diferenças entre as várias contribuições, mas individualizar os pontos neuvrágicos e os 
lugares de encontro que não se excluem, mas que se harmonizam na diversidade. Dois pontos devem permanecer, até onde for 
possível, bem claros: as culturas grega e latina não são antagônicas, mas se complementam. Isto se evidencia quando da primeira 
codificação das leis em Roma. As Leis das Doze tábuas (leges Duodecim Tabularum) foram codificadas em 450 a.C. Tais leis 
promulgaram o direito costumeiro nos setores do direito público e privado. Porém, toda a codificação foi precedida pelo trabalho 
dos denceviri (dez varões) enviados às cidades gregas da Magna Grécia, ao sul da Itália. 
Ulpiano (170-224 d.C.) sintetiza os Praecepta Júris: viver honestamente, não lesar a outrem, dar a cada um o que é seu e, ao 
definir a justiça como vontade constante de dar a cada um o que é seu, tem atrás de si toda a filosofia estóica e remete-se direta-
mente ao Primeiro Livro da República de Platão e à Ética de Aristóteles.
Consoante a opinião dominante, esses três princípios refletem três grandes correntes filosóficas de Grécia. ‘Não prejudicar 
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a outrem’, traduziria a orientação epicurista de uma ordem social na qual cada homem só fosse obrigado a não prejudicar a 
outrem. O direito teria por finalidade traçar os limites de ação dos indivíduos, de forma negativa não impondo o dever de fazer 
algo, mas a obrigação de não causar dano, consoante tendência implícita em todas as formas de contratualismo. O segundo 
princípio: ‘viver honestamente’, seria de inspiração estóica, segundo o ideal de alcançar a felicidade com fiel subordinação à 
natureza, aos ditames da razão. O último dos preceitos já representaria a lição aristotélica da justiça distributiva, como propor-
ção de homem para homem segundo seus méritos (REALE, 2002 p.631).
Mesmo diante do gênio grego, não se pode menosprezar a contribuição dos latinos. A filosofia grega teve início do século VII 
a.C. e seu declínio no período helenístico do século III a.C. A produção do conhecimento jurídico romano perfaz um período de 
mais de treze séculos (450 a.C. a 565 d.C.). Entendendo-se por “Direito Romano, o conjunto da instituição jurídica de Roma e 
dos países regidos pelos romanos, desde a fundação da Cidade até a morte do Imperador Justiniano” (454 d.C. a 565 d.C.) (COR-
REIA; SCIASCIA, 1955)
Sua primeira codificação foi a lei das Doze Tábuas (450 a.C) e a última codificação dá-se no século VI d.C. o Corpus Júris Ci-
vilis que é compilação dos Jura e das Leges feitas pelo imperador Justiniano. O direito “é a arte do bom e do equitativo” (CELSO).
• Fas – é a regra de conduta humana perante os deuses. ‘Nem tudo que é lícito perante o direito, é honesto perante a moral’, 
isto é, a esfera da moral abrange a do direito (Paulo);
• Justitia – é a vontade constante e perpétua que atribuiu a cada um seu direito (Ulpiano);
• Aequitas – é o fito ideal do direito e também a justiça no caso concreto;
• Jurisprudência – é o conhecimento das coisas divinas e humanas, a ciência do justo e do injusto. (Ulpiano).
Os romanos dividiam o direito em:
• Jus Publicum – é o que se diz respeito ao Estado, tendo por objetivo a organização política, a dos cultos, e as relações 
internacionais. Este direito não pode ser mudado por particulares.
• Jus Privatum – é o que versa sobre a utilidade e os interesses dos particulares 
• Jus naturale – é o direito sempre bom e equitativo comum aos homens e aos animais. No período, encara-se como criado 
pela providência divina.
• Jus Comune – é o direito de que todos usam inspirado por um critério geral de utilidade Contrapõe-se ao jus singulare 
que preenche uma especial utilidade própria de certas relações ou pessoas (p. ex., direito militar). O direito singular não admite 
extensão fora de seu campo de aplicação, isto é, não é susceptível de analogia. (SCIASCIA, 1959 p. 13-14).
Os Estados Modernos ao se formarem organizaram-se juridicamente a partir do Direito Romano e, as constituições atuais, 
assim como os códigos têm na Scienta Juris romana sua fonte de inspiração. Se os ocidentais pensam a partir das categorias da 
filosofia grega os mesmos organizam-se socialmente a partir das leis do Direito Romano.
As correntes do pensamento filosófico da Grécia convergem para a jurisprudência romana e através dela para o direito ociden-
tal. Assim, a filosofia do direito estudado e aplicado atualmente provém dos fundamentos lançados pelos gregos, absorvidos 
pelos romanos e cultivados pela civilização cristã (LEITE, 2005, p.56).
“Depois do advento do cristianismo é impossível não nos consideramos todos como irmãos”. Esta afirmação atribuída a 
Benedito Croce (1886 – 1952), filósofo Italiano ateu, remete diretamente à influência decisiva do cristianismo na formação da 
civilização ocidental. E com ela passamos à análise da terceira Ideia formadora da civilização ocidental.
O cristianismo não é filosofia, mas uma religião. É esta sua pretensão original. No entanto, traz no seu corpo doutrinário, prin-
cípios filosóficos decisivos que irão se sintetizarem com o direito e a política ao longo dos séculos, às vezes, de forma pacífica, 
às vezes, de forma conflituosa.
A sublime doutrina religiosa e moral que nascida na Palestina, difundiu-se em poucos séculos em grande parte do mundo civil, 
produziu uma mutação profunda na concepção do Direito e do Estado. Originalmente, porém, a doutrina cristã não teve signifi-
cado jurídico ou político, mas tão só moral.
O princípio da caridade não se desenvolveu para obter reformas políticas e sociais, mas para reformar as consciências. Se-
guiam, sim este princípio, a liberdade, a igualdade de todos os homens e a unidade da grande família humana, porém, como 
corolário de pregação evangélica, mas essas ideias não se opuseram diretamente à ordem política estabelecida [...]. A doutrina 
do evangelho foi essencialmente apolítica. Todos os seus ensinamentos tiveram originalmente, um sentido espiritual [...]. 
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Todavia a doutrina da Igreja teve efeitos e influência notáveis também sobre a política e sobre as ciências atinentes a ela. 
Um primeiro efeito, de natureza metodológica, é a aproximação do Direito à teologia. Posto que um Deus pessoal governa o 
mundo, considera-se o direito como fundado sob um comando divino. O Estado como instituição divina. E a vontade divina 
é conhecida não tanto pelo raciocínio, quanto pela revelação; antes de ser demonstrada dever ser crida, aceita pela fé. (DEL 
VECCHIO, 2006, p.41 - 42).
Num breve confronto com o pensamento grego e, por extensão àquele romano, algumas ideias do cristianismo apresentam-se 
como algo totalmente novo. Assumida a cosmovisão judaica, os cristãos apresentam ao mundo de então a ideia de criação. Os 
gregos concebiam o cosmos, portanto, a matéria e o tempo, como realidades eternas. Mesmo Platão e Aristóteles não chegaram ao 
conceito de criação – ex nihio. Se o Cosmos é algo criado, então faz parte de um projeto, e a existência humana está aí imbricada. 
O homem, que para os filósofos gregos em geral, tem um fim que é aquele de encontrar a felicidade no Polis, passa agora a ter 
um fim transcendente à sociedade. Ainda para os gregos os homens estão submetido às leis férreas e imutáveis do cosmos, tais 
leis seriam imanentes ao tempo e a que os próprios deuses estavam condicionados. Cabia ao homem “um sábia resignação”. O 
estoicismo que representa uma das mais elaboradas visões do Mundo Helênico, devido à influência semítica de seus fundadores 
compara o homem diante seu destino, como um cão atrelado a uma carroça em movimento. Cabe-lhe seguir a carroça, consciente 
de seu destino inexorável, ou por ela ser arrastado contra a sua vontade. Estaria aí a utilidade da filosofia: Aceitar de bom grado 
a inexorabilidade do destino. É a história que faz o homem, que se encontra amarrado nos círculos repetitivos do tempo. Por não 
possuírem o conceito metafísicos de criação, os filósofos gregos não teorizam sobre o início da história e seu desenvolvimento. 
Este trabalho foi relegado à mitologia e aos historiadores como Esíodo, Heródoto, Tucidites.
“[...] Pode-se dizer que a palavra de Cristo contida no Novo Testamento produziu uma revolução de tal alcance que mudou 
todos os problemas que o homem havia se proposto em filosofia no passado e passou a condicionar também os termos em que o 
homem os proporia no futuro” (REALE, 1990, p.377).
O advento do cristianismo aparece não só como anúncio de uma nova mensagem de salvação, mas influencia a própria racio-
nalidade, o método de abordagem da realidade como um todo e a compreensão da relação da essência e da existência dos seres: 
“Deus é o Ser por sua própria essência e a criação é uma participação no ser, ou seja, Deus é o ser e as coisas criadas não são o 
ser, mas têm o ser (que receberam por participação)” (REALE, 1990, p.380).
A forma como se fez filosofia após o cristianismo, como se refletiu sobre os primeiros princípios dos seres e causas finais da 
realidade, muda-se completamente. Dá-se uma racionalidade que não exclui aquela grega, mas acrescenta-lhe algo novo. 
Embora, não sendo uma filosofia no sentido grego do termo, a visão geral da realidade e do homem que a Bíblia apresenta-
-nos, no que se refere a alguns conteúdos essenciais dos quais a filosofia também trata, contém uma série de ideias fundamentais 
que têm uma relevância também filosófica de primeira ordem. Aliás, trata-se de ideias tão importantes que, não só para os crentes, 
mas também para os incrédulos, a difusão da mensagem bíblica mudou de modo irreversível fisionomia espiritual do ocidente 
Depois da difusão da mensagem bíblica, só seriam possíveis estas posições: a) filosofar na fé, ou seja, crendo; b) filosofar 
procurando distinguir os âmbitos da razão e da fé, embora crendo; c) filosofar fora da fé, ou seja não crendo. Mas não seria mais 
possível filosofar fora da fé, no sentido de filosofar como se a mensagem bíblica nunca tenha feito o ingresso na história (REALE, 
1990, p. 378).
Configuram-se novas exigências metodológicas. Novas dimensões, tanto da razão humana inquiridora quanto do objeto in-
vestigado, serão colocados frente à inteligência humana. Esta, agora sabedora de uma outra proposta, percebe que a aceitação ou 
não dessa, implicaria um risco que pode comprometer positivo ou negativamente os rumos e a conclusão de todo o seu trabalho 
penoso, inclusive, o seu próprio sentido de empenho e de ser. O exemplo mais clássico que percebeu tal risco, em forma de expe-
riência existencial, possivelmente tenha sido Agostinho. (354-430)
O próprio fato da revelação alargando, por novos meios de conhecimento, a esfera das verdades cognoscíveis e abrindo novo 
campo às esperanças humanas era de impor-se à inteligência como uma questão completamente nova e de importância trans-
cendental. Com efeito, da vinda de Cristo em diante quase toda questão filosófica deve definir e justificar sua atitude em face 
deste acontecimento único, com todas as conseqüências que ele envolve (FRANCA, 1990 p.79).
Muitas outras ideias irão influenciar na formação da mentalidade ocidental, mas essas três que acabamos de descrever sucin-
tamente então na base sustentando toda uma visão geral de mundo, indicando os instrumentos de ação e de sentido. Conhecê-las 
é como um exercício de reconhecimento da própria identidade, de saber quem somos, de onde viemos e com quais recursos 
podemos contar.
Quando os frankfurtianos declaram guerra à racionalidade ocidental, seguido pelos descontrucionistas, o fazem não à racio-
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nalidade na sua totalidade, pois, não teria sentido algum. O que se pode admitir é a crítica a certos aspectos desta racionalidade 
que se concretizaram em formas variadas de absolutismo tanto estatais, econômicas, epistemológicas e Jurídicas. Um direito que 
se pretende puro, formal, totalmente desvinculado do direito natural, isto é, das bases ontológicas e culturais, degenera-se em 
abstrações a serviço das ditaduras. Uma ciência que prega a onipotência da razão transforma o ser humano em meio e não em fim 
e o limita em sua transcendência, tornando-o descartável.
Falar de racionalidade ocidental, menosprezando uma dessa três ideias, seria aleijar a história ocidental, tornado-a incompre-
ensível e qualquer projeto cultural inviável.
Hoje, especula-se sobre novos modelos de inteligibilidade que deem continuidade ao saber, aos campos de investigação sem 
excluir o humano. Será a racionalidade ocidental por inteira que falhou, ou são aspectos distorcidos e absolutizados dessa racio-
nalidade? Importar do oriente, da África e outros. Demais modelos, seria o melhor caminho? O abandono a relativização e mesmo 
o desconhecimento das bases ontológicas e metafísicas da nossa racionalidade não seriam uma das causas do cansaço da crise de 
paradigmas e da falta de criatividade?
Saber quem somos e de onde viemos não é um exercício puramente acadêmico de simples curiosidade sobre a história das 
ideias. São questões que envolvem a nossa civilização.
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